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Este trabalho tenciona versar sobre a pertinência do Ensino de História com 

abordagem na História das Mulheres. A ideia de explanar acerca dessa temática surgiu 

após uma aluna do oitavo ano do ensino fundamental enunciar o seguinte comentário: 

“Parece que no mundo só existem homens, já que a história só fala deles”. A 

inquietação da discente evidencia uma, entre tantas problemáticas que permeiam o 

ensino: as desigualdades de gênero. Parte-se do pressuposto de que o ensino de história, 

com ênfase na história das Mulheres, contribui para diminuir as diferenças 

culturalmente estruturadas entre homens e mulheres. Assim, por meio de uma 

abordagem calcada na Análise do Discurso de Eni Orlandi e das pesquisas acerca da 

narrativa e da condição das mulheres na sociedade brasileira, pretende-se refletir sobre 

formas de contribuir para a visibilização das Mulheres no ensino de História por meio 

de narrativas que protagonizem o feminino e contribuam para um ensino plural em que 

a atuação de homens e mulheres seja percebida de forma equitativa. 

Segundo Orlandi, “a Análise do Discurso visa à compreensão de como um 

objeto simbólico produz sentidos, como ele está investido de significância para e por 

sujeitos” (ORLANDI, 2013, p. 26). No caso em questão, o enunciado constitui o objeto 

simbólico, o discurso a ser interpretado. Todavia, encetar uma análise requer 

inicialmente uma investigação acerca das condições em que o discurso foi constituído, e 

para tanto, se partirá das relações de força, ou seja, o lugar de fala do sujeito que 

constitui o que ele diz (ORLANDI, 2013, p. 39). Assim, a investigação conta com 
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reflexões acerca das fundamentações epistemológicas do termo gênero e das condições 

da mulher na sociedade brasileira e na historiografia com o intuito de compreender o 

processo sócio histórico condicionante das determinações ideológicas que compõem o 

interdiscurso. 

Ao longo deste trabalho procura-se refletir acerca do papel do professor de 

História e sobre os fundamentos da narrativa enquanto instrumento epistemológico e 

como ferramenta didática docente possibilitadora da aprendizagem histórica. Dessa 

forma, se buscará identificar de quais maneiras a atuação docente contribui e reforça o 

enunciado, para então refletir sobre como a educação histórica, por meio de uma 

abordagem da História das Mulheres, pode romper com as estruturas sociais que 

condicionaram o discurso. 

 

Considerações acerca da fundamentação do conceito de gênero 

 

Partindo da perspectiva histórica, o termo gênero constituiu-se uma categoria 

que, inicialmente, analisa as relações entre homens e mulheres e seus desdobramentos 

sociais, sendo estas estruturadas por meio da importância atribuída ao político na 

configuração das relações humanas, que valorizou as experiências temporais decorridas 

no âmbito público (espaço privilegiado do masculino) e, ao mesmo tempo, vilipendiou 

as decorridas na esfera privada (espaço da atuação feminina). Como resultado, os 

agentes mais atuantes em cada âmbito ganharam ou não mais relevância social. Essas 

atribuições relacionadas ao sexo e aos espaços de atuação resultaram em representações 

simbólicas que projetaram na realidade certa oposição (homem/mulher; 

feminino/masculino), por vezes reprimindo e desvalorizando um ao mesmo tempo em 

que valoriza o outro. 

Essa concepção de gênero foi fundamentada, segundo Oyèrónké Oyèwùmí, no 

modelo tradicional eurocêntrico de família nuclear “centrada em uma esposa 

subordinada, um marido patriarcal e crianças” (2018, p. 174). Em suas pesquisas, a 

autora afirmou que a centralidade basilar para os primeiros conceitos feministas 

considerou a esfera privada como espectro definidor dos papéis feminino e originador 
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das hierarquias de gênero, uma vez que a mulher carrega a postura de subordinação por 

onde quer que vá. Todavia, sem transcender os limites desta organização familiar, a 

terminologia gênero desconsidera o protagonismo de mulheres cujas vivências não se 

enquadram nesse modelo (OYÈWÙMÍ, 2018, p. 176). 

Através da historicização do termo gênero, Suely Gomes Costa afirmou que ele 

emergiu do impasse ao qual a História das Mulheres havia alcançado, que era 

compreender a constituição dialética da opressão que atingiu as mulheres sem, contudo 

excluir a condição masculina das análises (COSTA, 2009, p. 188). Assim, o termo 

gênero busca abarcar as relações de poder aparentemente pautadas no sexo biológico, 

mas de fato resultantes de construções culturais que conduzem as relações sociais. 

De acordo com Joan Scott, o uso do gênero como categoria analítica das 

relações sociais deveu-se pela necessidade da “rejeição ao determinismo biológico 

implícito no uso de termos como ‘sexo’ ou ‘diferença sexual’” (SCOTT, 1995, p. 72). 

Ao explicitar que todos têm importância dentro do processo de construção histórica, a 

autora ver as relações de gênero como abrangedoras das análises dos papéis sociais e 

culturais estabelecidos aos homens e as mulheres, não os isolando de forma a 

compreender os mecanismos que formaram e determinam as relações de poder. 

Evidenciada a relevância do gênero como categoria analítica faz-se fundamental 

afirmar que os parâmetros conceituais acerca de gênero baseados apenas nas relações 

sociais implícitas e decorrentes da organização familiar nuclear, não são suficientes para 

explicar as complexidades que envolvem as condições das mulheres em todos os 

espaços e épocas. Há diversas pesquisas que fazem críticas à universalização desse 

termo cuja conceitualização inicial realizada pelas representantes do feminismo branco 

partiu das experiências de mulheres europeias e norte-americanas, por tanto, exclui de 

sua abordagem muitas outras que não se enquadram na organização nuclear de família e 

pertencem ou descendem de outros grupos étnicos. A autora nigeriana Oyèrónké 

Oyèwùmí criticou essa base eurocêntrica que fundamentou os conceitos feministas 

afirmando que: 

 

[...] Talvez a crítica mais importante das articulações feministas de gênero 

seja aquela feita por uma série de pesquisadoras afro-americanas, as quais 
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insistem que nos Estados Unidos não é possível de maneira alguma que 

gênero seja considerado como algo independente das noções de raça e de 

classe. Essa posição levou à necessidade de insistir na diferenciação entre 

mulheres e de teorizar múltiplas formas de opressão, particularmente aquelas 

nas quais as desigualdades de raça, gênero e classe são evidentes. Fora dos 

Estados Unidos, as discussões têm focado na necessidade de prestar atenção 
ao imperialismo, à colonização e a outras formas locais e globais de 

estratificação, que dão peso à afirmação de que gênero não pode ser abstraído 

do contexto social e de outros sistemas hierárquicos. (OYÈWÙMÍ, 2018, p. 

173) 

 

Logo, a autora defende que as mulheres não compõem um grupo homogêneo em 

que as experiências são idênticas, por tanto, outras variáveis devem ser consideradas 

para se pensar as especificidades. Essa concepção trata-se das intersecções dos fatores 

de classe, raça e gênero como estruturadoras da condição feminina nos diversos 

contextos sócio-históricos que resultaram em diversas formas de dominação sob as 

quais as mulheres foram e ainda estão expostas. 

Consciente das várias identidades femininas, mas, sobretudo do apagamento de 

muitas delas, e com o intuito de expor a não representatividade das mulheres negras 

pelos conceitos feministas fundamentados na concepção eurocêntrica de gênero, a afro-

estadunidense Kimberlé Crenshaw cunhou o termo interseccionalidade objetivando 

 

[...] dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural 

do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado – produtores de avenidas 

identitárias onde mulheres negras são repetidas vezes atingidas pelo 

cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos 

coloniais. (AKOTIRENE, 2018, p. 14) 

 

Doravante ao exposto, Carla Akotirene contribui para as epistemologias 

afrocêntricas e alerta para a necessidade de articulações discursivas entre as variáveis 

estruturantes possíveis de serem notadas apenas se considerado o contexto sócio-

histórico das mulheres negras para então compreender suas experiências. Assim, a 

autora critica a universalização das mulheres proposta por conceitualizações baseadas 

na cosmovisão eurocêntrica (AKOTIRENE, 2018. 30). 

A palavra gênero carrega um peso conferido à complexidade das relações 

pautadas inicialmente pelo sexo, se considerada a emergência desta questão com os 

movimentos feministas europeus que se opunham a sistemática desvalorização das 
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mulheres. Também é necessário considerar que essa conjuntura socialmente constituída 

resultou na construção dos papeis sociais legitimados a partir de conflitos resultantes da 

opressividade, mas também pelo consentimento advindo da aceitação do simbolismo 

que definiu o campo do feminino e do masculino e atribuíram-lhes valores distintos. 

Todavia, não é possível investigar e analisar as hierarquias de gênero e a condição das 

mulheres sem o fazer sob o viés da interseccionalidade, pois corre-se o risco de cair na 

armadilha sob as quais muitos pesquisadores ainda estão a mercê: a universalização do 

que é ser mulher. 

A categoria gênero como forma de compreensão do mundo e das relações de 

poder constitui uma variável analítica imprescindível para a desestruturação das 

diversas formas de opressão que recaíram sobre as mulheres e que estão muito além da 

aparente guerra dos sexos (homens x mulher). Logo, as hierarquias de gênero estão 

relacionadas com o lugar de atuação e o papel que cada indivíduo desempenha na 

sociedade e por isso faz-se necessário os vários debates em torno do significado do 

termo. Assim, o gênero e suas intersecções constituem mecanismos de compreensão e 

reflexão dessas complexidades e que contribuem para o processo de desconstrução 

social de práticas valorativas que geram desigualdades. 

 

As representações da mulher brasileira 

 

Ao longo da história, a representação da imagem feminina sofreu 

transformações. Os papéis da “mulher” foram consolidados e seu lugar social definido, 

por vezes em patamar inferior ao do homem. E embora tenham ocorridos inúmeras 

mudanças é necessário pensar acerca das permanências concernentes a posição 

secundária e inferior conferida às mulheres. Carla Bassanezi Pinsky identificou os 

períodos, de início a meados do século XX e da década de 60 aos dias atuais, como 

sendo momentos com características peculiares no que concerne a imagem definidora 

de “mulher” (PINSKY, 2013, p. 470). Ao denominá-los, respectivamente, de “era dos 

modelos rígidos” e a “era dos modelos flexíveis”, a historiadora pontua em cada 

momento a trajetória das mulheres, refletindo sobre o que se esperava delas e de como 
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essa imposição influenciou na estruturação de uma hierarquia que eleva a figura 

masculina ao mesmo tempo em que a posiciona antagônica e superior à figura feminina.  

Segundo Pinsky, apesar das mudanças ocorridas ao longo da história, sobre a 

mulher da “era dos modelos rígidos” permeava o estigma de afeita ao ambiente 

doméstico e destinada ao casamento, considerado uma realização pessoal completada 

com a maternidade. Além disso, considerava a submissão da mulher à figura masculina, 

o pai e depois o marido, inerente a sua condição biológica de mulher. Tais concepções 

restringiram a atuação feminina ao privado, sendo que a relevância de sua atuação 

devia-se ao cumprimento das atribuições esperadas no âmbito do lar e quaisquer 

atitudes que fugissem a regra recaíam-lhe de forma negativa (PINSKY, 2013, p. 495 – 

498). 

Todavia, essa concepção do que era ser mulher não se atribuía a todas. Segundo 

Bebel Nepomuceno, a situação das mulheres negras diferia deste modelo idealizado de 

mulher que se aplicava as pertencentes às elites: 

 

Entre as mulheres negras, acostumadas aos percalços da vida, não havia 
muito espaço para a imagem da esposa passiva, submissa ao marido e 

dedicada exclusivamente ao lar. A preocupação maior era que a mulher 

tivesse meios de obter uma fonte de renda e não ficasse dependente 

economicamente do companheiro [...]. (NEPONUCENO, 2013, p. 386) 

 

Segundo a autora, às mulheres negras não havia restrições ao ambiente público, 

pois ela devia trabalhar e contribuir para o sustento da família. Sobre ela recaíam-lhe 

diversas formas de dominação visto que: devia certa obediência ao seu marido; era 

mulher negra em uma sociedade racista; e pobre com chances de ascensão quase nulas 

devido à herança escravista. Em condições menos privilegiadas que a dos homens 

negros, que a das mulheres brancas e por fim que a dos homens brancos, as mulheres 

negras não se encaixavam no padrão que se esperava das elites, e o seu protagonismo de 

lutas somente passou a ser evidenciado com a emergência do feminismo negro que 

buscou ultrapassar os limites conceituais disseminados pelas epistemologias 

eurocêntricas.  
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As transformações econômicas impulsionadas a partir de meados do século XX 

resultaram em mudanças nos significados atribuídos ao feminino e deram nova 

configuração às relações entre homens e mulheres, não culminando necessariamente 

com rupturas na hierarquia existente. Dava-se início a chamada “era dos modelos 

flexíveis” marcados pela mudança na ideia do que era concebido como um destino 

feminino. Inserida no mercado de trabalho, na política e com maior liberdade sobre o 

seu corpo, as mulheres brasileiras já não viviam à expectativa do matrimônio e da 

maternidade eminentes. 

Os contrastes ainda se fazem em outras situações. Se, inicialmente, ao ingressar 

no mercado de trabalho era exigida da mulher que mantivesse o posto de dona de casa 

ideal, atualmente essa não é mais uma exigência. Apesar disso, as atividades de casa 

ainda são predominantemente consideradas femininas, sendo passadas de mãe para as 

filhas. Os estereótipos de mulher frágil, submissa, casta e não afeita às atividades 

intelectuais foram substituídos pela figura da “mulher cidadã” que ciente das 

desigualdades sofridas se inseriu nos diversos movimentos e espaços políticos, 

contribuindo para diminuir as hierarquias de gênero (PINKY, 2013, p. 538-539). 

Tais considerações em torno dos contrastes entre os períodos destacados revelam 

uma “evolução” no que concerne a trajetória das mulheres no Brasil visto sob o viés das 

conquistas obtidas. No entanto, é preciso considerar as diversas realidades vivenciadas 

pelas mulheres e também as imposições sob as quais estão expostas, notáveis no 

preconceito que lhe recai ao ocupar espaços antes masculinos, como a frente de 

instituições políticas. É esse contexto, resultante, sobretudo dos movimentos feministas, 

que constitui o lugar de fala da aluna. Esta, que se vê integrante de um grupo 

“emancipado” nota a invisibilização daquelas que lhe representariam na história, assim 

pode-se considerar seu discurso como legitimação de sua posição social e por tanto, 

resultado de uma interpelação ideológica (ORLANDI, 2013, p. 46). 

Para Orlandi, “todo dizer, na realidade, se encontra na confluência dos dois 

eixos: o da memória (constituição) e o da atualidade (formulação)” (ORLANDI, 2013, 

p. 33) a partir dos quais emanam os sentidos. Assim, o enunciado “Parece que no 

mundo só existem homens, já que a história só fala deles” revela a posição hegemônica 
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masculina em que estes compõem os sujeitos históricos cujas ações são tidas como 

relevantes, ao passo que às mulheres lhe puseram a capa da invisibilidade histórica. 

Pode-se afirmar que esse apagamento da mulher ocorre em duas situações. 

Primeiramente, no campo epistemológico da constituição do saber histórico presente na 

historiografia e nas epistemologias feministas e que influenciam a narrativa do livro 

didático. A segunda está presente na atuação docente que pode estar contribuindo para 

esse ocultamento feminino. Em ambas as situações, considera-se a narrativa como 

elemento central através do qual é possível contribuir para um aprendizado plural que 

coloque homens e mulheres em um patamar de importância equitativo e não 

hierárquico. 

 

A História das mulheres: da narrativa histórica à prática docente 

 

Acerca do apagamento da mulher na historiografia, considera-se que este se da 

pela dupla implicação de exclusão que envolve o recorte sujeito-espaço. Ou seja, a 

escolha dos personagens e os cenários que compõem a realidade expressa na trama 

narrativa. Ao optar pela realização de uma determinada abordagem investigativa do 

objeto, o pesquisador identifica quais os atores sociais que evidenciará em sua narrativa. 

Consequentemente, tal escolha implica na exclusão de outros sujeitos sociais da 

produção historiográfica. Por outro lado, a seleção dos personagens, em certos 

momentos, está diretamente relacionada ao cenário (espaço) que será explicitado no 

enredo histórico. 

Partindo deste viés, é possível afirmar que as mulheres foram duplamente 

relegadas ao esquecimento, a partir de sua exclusão da História quando feita a seleção 

sujeito-espaço que compunham a maioria das narrativas historiográficas até o início do 

século XX. Primeiramente, porque na dinâmica social, à mulher foi imposta uma 

condição de submissão ao homem, e tal situação tornou-se presente na historiografia, 

negando às mulheres a menção de sua contribuição social na trama histórica. A segunda 

implicação envolve a produção do enredo histórico a partir da conjuntura espacial 

explicitada. O espaço público, tanto valorizado pela historiografia tradicional, que 
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priorizou as relações de poder e os indivíduos em patamares superiores, privilegiou e 

explorou o campo político. Assim, a primazia pela história política excluiu as mulheres 

desse cenário que socialmente lhes fora negado. 

Michelle Perrot, afirmou que a ausência feminina na narrativa histórica 

tradicional foi concretizada devido ao enfoque privilegiado de cenários em que as 

mulheres pouco aparecem: o político, e por onde este se estende como nas guerras. Para 

a autora, essa invisibilização historiográfica foi enfatizada pela ausência feminina nas 

fontes que constituíam o objeto material da pesquisa histórica: o documento (PERROT, 

1989, p. 10). Mais estritamente, o documento escrito, sobre o qual o historiador 

tradicional, confiável, se debruçava e aplicava seu méthode conferindo o caráter 

verossímil à narrativa histórica que produzia. Para Leopold Von Ranke, os registros 

oficiais constituem as fontes asseguradoras da veracidade do fato. Nas palavras do 

autor: “A história somente começa quando os documentos tornam-se inteligíveis e 

quando existem documentos dignos de fé” (Ranke apud Glénisson, 1983, p. 138). No 

entanto, esses documentos fidedignos não informavam sobre as mulheres. 

Diante da dificuldade da produção de uma história sobre as mulheres, 

relacionada ao silenciamento dos arquivos, cabe a seguinte indagação, óbvia e ao 

mesmo tempo necessária: a que se deve essa ocultação? Perrot, responde a esta questão 

retornando a abordagem sobre a limitação da atuação feminina nos espaços 

representados pela operação historiográfica dita tradicional: 

 

“Os procedimentos de registro, dos quais a história é tributária, são fruto de 

uma seleção que privilegia o público, único domínio direto da intervenção do 

poder e campo dos verdadeiros valores. O século XIX, claramente distinguiu 

as esferas, pública e privada, cuja disposição condiciona o equilíbrio geral. 

Muito provavelmente essas esferas não recobrem exatamente a divisão dos 

sexos, mas, grosso modo, o mundo público, sobretudo econômico e político, 

é reservado aos homens, e é este que conta. Essa definição, clara e 
voluntarista, dos papéis se traduziu na retirada das mulheres de determinados 

lugares: a Bolsa, os bancos, os grandes mercados de negócios, o Parlamento, 

os clubes, os círculos de discussão e cafés, locais privilegiados da 

sociabilidade masculina; e mesmo as bibliotecas públicas: Simone de 

Beauvoir, mais tarde, na Bibliothèque Nationale, é uma figura de 

transgressão intelectual. A cidade do século XIX é um espaço sexuado.” 

(PERROT, 1989, p. 10) 
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De acordo com a afirmação da autora, os métodos de registros e da abordagem 

da história tradicional, impossibilitaram o desenvolvimento da História das mulheres na 

medida em que os documentos aceitos ocultavam-nas enquanto sujeitos sociais ativos: 

“os arquivos públicos, olhar de homens sobre homens, calavam as mulheres” 

(PERROT, 1989, p. 11). Logo, é imprescindível considerar que, se a história assume o 

caráter de representação verdadeira dos acontecimentos passados e que dessa narrativa 

durante muito tempo, as mulheres, entre outros sujeitos, foram secundarizados quando 

não excluídos, é possível afirmar que o campo historiográfico constituiu um espaço de 

poder. Tal como no campo social, a dominação é exercida e imposta pelos grandes 

personagens atuantes na esfera política, e o discurso histórico tradicional, pautado nas 

fontes fidedignas, revela a verdade sobre esse passado: a história foi feita por quem ela 

representa e para aqueles que por ela estão representados, os homens. 

Essa constatação implica considerar a questão da representância abordada por 

Paul Ricoeur, cuja definição simplória refere-se “a capacidade do discurso histórico de 

representar o passado” (RICCOEUR, 2007, p. 250). Segundo o autor, as experiências 

temporais podem ser explicitadas através de uma narrativa arquitetada de forma a 

expressar as complexidades das relações sociais, possíveis de reconstituição pelo 

conhecimento implícito na memória, sem desviar-se da intencionalidade de verdade que 

a história requer. 

Ricoeur analisa os elementos possíveis de constituição de uma narrativa capaz 

de contribuir para a produção do saber histórico. O autor, ao realizar a leitura do 

Portrait du roi de Louis Marin, enfatiza os usos do discurso da força para explicar a 

representação do poder, através da qual a narrativa histórica constitui-se também um 

campo de dominação (RICOEUR, 2007, p. 278 e 279). Assim, o autor, destaca a 

relevância da constituição icônica da memória. Ou seja, as imagens constituídas a partir 

do conhecimento da memória bem como o poder dos simbolismos implícitos no 

discurso pautado na “teoria dos efeitos” (MARIN apud RICEUR, 2007, p. 278). 

No que concerne à representação do poder e o silenciamento feminino pela 

historiografia tradicional, o efeito de dominação dar-se mais pelo apagamento destas na 

História. Assim, através da ausência da contribuição da mulher para a História, 
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constituiu-se uma memória historiográfica que a ocultou e induziu à irrelevância sua 

atuação social. Consequentemente, às mulheres, foi reforçada a condição de sujeitos à 

sombra dos grandes homens. Logo, o campo da historiografia também é marcado pelo 

jogo de interesses em que o discurso histórico parece estar alinhado aos sujeitos a quem 

foram atribuídos uma superioridade que é imposta aos demais. Assim, a historiografia 

“reproduziu”, grosso modo, o ocultamento do protagonismo feminino na sociedade. 

O despontamento de uma operação historiográfica, cuja visada constituía a 

inserção da mulher na História, ocorreu a partir das primeiras décadas do século XX. 

Influenciada mais pelas lutas femininas por direitos iguais do que pelo reconhecimento 

de sua importância social, o desenvolvimento de uma História das Mulheres, segundo 

Michelle Perrot aponta para uma conjuntura sobre a qual as mulheres haviam tomado 

consciência: “a da dimensão sexuada da sociedade e da história” (PERROT, 2007, p. 

15). Tal constatação faz referência a secundarização da mulher no âmbito social, e, tal 

como que um reflexo, sua invisibilização no campo historiográfico. Todavia não 

significou uma ruptura na forma como as práticas e representações de gênero são 

reproduzidas na sociedade e no contexto escolar. 

Considerando que a memória discursiva aqui utilizada para construir o tema e o 

problema tratado neste trabalho emergiu no espaço cotidiano da sala de aula, se partirá 

da reflexão da História enquanto disciplina ensinável, e para tanto serão considerados 

dois pontos fundamentais analisados por André Victor Cavalcanti Seal Cunha: o 

primeiro é o distanciamento existente entre o saber acadêmico e o escolar; o segundo 

está relacionado às metodologias utilizadas pelos docentes para a transmissão do 

conhecimento histórico. A relevância destas questões para o êxito do ensino está 

relacionada à transformação da História em conteúdo ensinável e significativo não 

apenas para o projeto político, mas sobre tudo para o discente, visto que este é o sujeito 

para o qual o ensino é direcionado. 

Considerando o primeiro item, Cunha apontou os fluxos de saberes históricos 

para o campo da prática de ensino como sendo um fortalecimento da hierarquia entre as 

áreas do saber acadêmico (epistemológico) e a prática de ensino na educação básica 
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(CUNHA, 2011, p. 289). Nesse ponto, o autor concorda com Anhorn (2003) ao afirmar 

que: 

 

“O que entendemos ser uma contribuição bastante válida é sua crítica à visão 

vertical entre os campos de saber, o que, consequentemente, remete à 
percepção da impossibilidade da equação: novos saberes históricos conduzem 

necessariamente a uma nova perspectiva de ensino da História [...]”. 

(CUNHA, 2011, p. 289) 

 

Logo, para o autor a história enquanto disciplina escolar é vista como uma 

adaptação do campo epistemológico. Tal concepção remete a uma vulgarização da 

história enquanto ciência de referência e resulta na intensificação das relações 

hierárquicas que permeiam esses campos. Todavia, a crítica aqui enfatizada não nega a 

pertinência das contribuições das transformações ocorridas no campo historiográfico, 

mas busca afirmar que a superação dessa visão vertical requer pensar a disciplina 

história enquanto produto específico do campo escolar possuidora de complexidades e 

peculiaridades. 

Constantemente, atribui-se ao docente e aos agentes atuantes na prática de 

ensino, o desenvolvimento e a aplicação de métodos que constituam uma panaceia para 

os males que impendem o aprendizado histórico, apesar de saber que não cabe 

unicamente a estes o êxito da aprendizagem. 

Concernente à relevância dos procedimentos metodológicos é imprescindível 

destacar a importância do professor na transformação do saber histórico em narrativa 

ensinável. Mais do que isso, é preciso enfatizar a pertinência da interlocução praticada 

pelo docente como ferramenta facilitadora da apreensão da História pelo discente dentro 

das particularidades que envolvem seu aprendizado. Para tanto, a narrativa pode ser 

considerada um importante instrumento para a educação histórica. 

Segundo Jörn Rüsen, “a narrativa é, portanto, o processo de constituição de 

sentido da experiência do tempo” (RÜSEN, 2011, p. 95). Logo, pode-se considerar a 

narrativa uma ferramenta metodológica para o ensino de História na medida em que 

organiza os fatos históricos e transforma-os em conteúdos ensináveis, e nesse processo 

o docente destaca-se como o profissional cuja atuação pode garantir o êxito ou o 
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fracasso desse propósito. Ou seja, o professor tem um importante papel na educação 

histórica e pode proporcionar mudanças acerca de posturas androcêntricas presentes na 

sociedade, e, para tanto, é necessário que haja a preocupação não apenas na seleção dos 

conteúdos, mas sobre tudo na sua abordagem. 

Em concordância com Dallari, Tânia Sueli Antonelli Marcelino Brabo, afirmou 

que: 

 

“A reflexão deve estar presente nos conteúdos escolares, porque ali meninas 

e meninos que se encontram no processo de ensino-aprendizagem, devem 
tornar-se futuramente cidadãos e cidadãs no sentido amplo, porque são atores 

e serão construtores da sociedade democrática”. (DALLARI, 1984 apud 

BRABO, 2015, p. 269) 

 

Segundo a autora, os conteúdos escolares são fundamentais para a formação de 

sujeitos sociais críticos e ativos. Assim, o professor deve sempre ter em mente a 

igualdade de gênero como objetivo a ser alcançado por meio da aula de história 

considerando sempre a função dos conteúdos na vida prática. Nesse sentido, cabe a 

seguinte indagação: o que deveriam saber os alunos para se considerar que foi (ou que 

seja) alcançada uma aprendizagem pautada na igualdade de gênero? Nesse caso, a 

abordagem histórica pautada na História das Mulheres contribui significativamente para 

uma educação mais plural e equitativa. Por tanto, não se deve vilipendiar a importância 

da narrativa docente nesse processo, pois se as mulheres ainda ocupam uma posição 

secundária na historiografia, o professor não deve reforçar tal condição através de seu 

discurso. 

Contribuir através do Ensino de História com o combate as hierarquias de 

gêneros é mais do que destacar as personagens femininas exigindo que os alunos 

decorem nomes e datas tal como já é feito com os “grandes homens”. Pode-se abordar a 

condição feminina na sociedade apontando as mudanças e permanências das formas de 

dominação e opressão, bem como desconstruir estereótipos universalidores do que é ser 

mulher. É, sobretudo, evidenciar as mulheres destacando suas experiências e 

considerando sua atuação, lutas e formas de resistências. 
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Considerações finais 

 

Ao longo deste texto buscou-se evidenciar que ensinar História partindo de uma 

abordagem da História das Mulheres contribui para a reflexão acerca dos vários lugares 

sociais ocupados pelas diversas personalidades femininas. Além disso, permite que 

sejam notadas as formas de dominação ainda persistentes na sociedade ajudando para a 

desconstrução de posturas e discursos androcêntricos. 

Considerando a experiência que instigou essa reflexão, a fala da aluna, é 

possível afirmar que as desigualdades de gênero presentes no cotidiano escolar são 

percebidas pelos sujeitos históricos. Assim, a memória discursiva “Parece que no 

mundo só existem homens, já que a história só fala deles” revela uma concepção 

androcêntrica de mundo socialmente estruturada que ainda invisibiliza as mulheres e 

causam-lhe inquietações. Herdeira dos movimentos feministas, a discente representa as 

várias personagens, que dotada de mais autonomia e protagonismo que suas 

antecessoras, não se identifica com os sujeitos históricos relatados nas narrativas 

docente e na escrita do livro didático. Nesse sentido, considera-se haver 

negligenciamento da importância da atuação das mulheres e evidenciamento das ações 

masculinas enquanto construtoras da história. Logo, a atuação feminina está sendo 

ocultada reforçando as desigualdades de gênero ainda presentes na sociedade. 

Quanto à atuação do professor (a) de História, mais do que facilitar a 

compreensão do conteúdo pelo/a aluno/a através de uma explicação fluída, ele/ela pode 

contribuir para a transmissão de um conhecimento histórico mais significativo. Assim, 

propõe-se que na atuação cotidiana de trabalho em sala de aula, o/a docente, por meio 

da narrativa, pode proporcionar a visibilização das mulheres como sujeitos históricos 

cuja atuação foi tão importante quanto a dos “grandes homens” tradicionalmente 

retratados. E assim, uma vez colocados em um mesmo patamar, homens e mulheres 

possam enxergar-se representados para que seja possível iniciar uma superação do 

binômio homem/mulher que tanto permeiam as desigualdades baseados na categoria de 

gênero. 
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